
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863660 - SP (2023/0385733-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS GUSTAVO SANTOS BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO - SP238063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 1/6. PROPORCIONALIDADE.  
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Suprema Corte e o STJ já decidiram que é possível a aferição da 
quantidade e da natureza dos entorpecentes na primeira ou na terceira fase da 
dosimetria - nesse último caso, como vetor para a aplicação da causa de 
redução do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que não configure bis in 
idem. Logo, não se mostra desarrazoada a aplicação do redutor no patamar de 
1/6, tendo em vista a apreensão de 1.345,2g de maconha, 155,4g de cocaína e 
28,5g de crack.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 1/6. PROPORCIONALIDADE.  
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Suprema Corte e o STJ já decidiram que é possível a aferição da 
quantidade e da natureza dos entorpecentes na primeira ou na terceira fase da 
dosimetria - nesse último caso, como vetor para a aplicação da causa de 
redução do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que não configure bis in 
idem. Logo, não se mostra desarrazoada a aplicação do redutor no patamar de 
1/6, tendo em vista a apreensão de 1.345,2g de maconha, 155,4g de cocaína e 
28,5g de crack.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS GUSTAVO SANTOS 
BEZERRA de decisão na qual não conheci do habeas corpus, mas concedi a ordem de ofício 
para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração 
de 1/6, resultando a pena definitiva em 4 anos e 2 meses de reclusão mais 416 dias-multa, a ser 
cumprida em regime inicial semiaberto. 

A defesa insiste que não há fundamentação idônea para a aplicação do tráfico 
privilegiado na medida de 1/6, já que a quantidade ou qualidade das drogas não bastam para 
afastamento do redutor.

Requer a reconsideração da decisão impugnada para reconhecer e aplicar a causa de 
diminuição prevista no art. 33, §4,º prevista da Lei n. 11.343/2006 na fração máxima. 
Subsidiariamente, pleiteia a submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
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Superiores têm decidido que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 
circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice (HC 401.121/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, 
DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

No caso, observa-se que o Tribunal Estadual manteve afastado o privilégio em razão 
da apreensão de razoável quantidade e variedade de droga (1.345,2g de maconha, 155,4g de 
cocaína e 28,5g de crack) somada à ausência de emprego lícito. Contudo, embora o réu haja 
confessado que praticava o comércio de droga, verifica-se que ele é iniciante no tráfico (dois 
meses), justamente a quem a norma visa beneficiar.

Ademais, esta Corte já se manifestou que "A falta de ocupação lícita, por si só, não 
constitui fundamento idôneo para a negativa da minorante do tráfico" (AgRg no HC 537.980/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020).

Portanto, sendo o agravante primário e portador de bons antecedentes, impõe-se a 
aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6, atento aos vetores 
do art. 42 da referida lei.

Nesse sentido:
 

"[...] TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. NEGATIVA DE 
INCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. PEQUENA 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 1/6 
(UM SEXTO). ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.1. Para a incidência do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, é necessário o preenchimento dos 
requisitos legais: a) o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização criminosa.2. Tendo o 
legislador previsto apenas os pressupostos para a aplicação do benefício legal, 
deixando, contudo, de estabelecer os parâmetros para a escolha entre a menor e a 
maior frações indicadas para a mitigação, devem ser consideradas as 
circunstâncias do caso concreto.3. In casu, as instâncias de origem afastaram a 
aplicação do benefício em razão das circunstâncias do caso concreto, como forma de 
indicar a prática habitual da atividade criminosa. Entretanto, a quantidade da referida 
droga não é relevante, impondo a sua incidência.4. Assim, mostra-se razoável e 
proporcional ao caso a redução da reprimenda em 1/6 (um sexto). [...]3. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para redimensionar a pena imposta 
para 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, e multa."(HC 366.232/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 17/5/2017).
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). 
QUANTUM DE REDUÇÃO. PROPORCIONALIDADE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS - 16 GRAMAS DE 
CRACK, 21,7 GRAMAS DE COCAÍNA E 111 GRAMAS DE MACONHA -. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. [...] HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. Diante da hipótese 
de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não deve ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e 
do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.2. A jurisprudência deste Tribunal Superior, firmou-se no 
sentido de que, na escolha doquantum de redução da pena em razão da incidência do 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, o Juiz deve levar em consideração a quantidade e 
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a natureza das substâncias apreendidas, por expressa previsão legal (art. 42 da Lei n. 
11.343/06). No caso dos autos, não se mostra desarrazoada a aplicação do quantumde 
redução no patamar de 1/6 (um sexto), tendo em vista a natureza e a quantidade das 
drogas apreendidas. 3. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo 
o qual, nos delitos previstos na Lei de Drogas, a fixação do regime prisional deve 
observar a regra imposta no art. 33, § 2º do Código Penal em conjunto com o art. 42 
da Lei 11.343/2006, que determina a consideração, preponderantemente, da natureza 
e quantidade da droga.4. Embora primária e com pena-base fixada no mínimo legal, a 
quantidade e a natureza da droga apreendida - 16 gramas de "cocaína" em forma de 
'crack', 21,7 gramas de 'cocaína' e 111 gramas de Cannabis sativa L ('maconha') -, 
utilizadas na terceira fase da dosimetria, para modular a aplicação do redutor previsto 
no art. 33, § 4º da Lei de Drogas, justificam a segregação inicial em regime mais 
gravoso. [...]Habeas corpus não conhecido."(HC 389.807/SP, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 18/8/2017).
 
 

Ademais, vale lembrar que "o Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido 
de que "[o] juiz não está obrigado a aplicar o máximo da redução prevista quando presentes os 
requisitos para a concessão desse benefício, possuindo plena discricionariedade para aplicar, de 
forma fundamentada, a redução no patamar que entenda necessário e suficiente para reprovação 
e prevenção do crime, como ocorreu no caso concreto" (HC nº 115.149/SP, Segunda Turma, 
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/5/13)" (RHC 133.974, Relator Min. DIAS 
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 7/2/2017, PUBLIC 3-3-2017).

Especificamente, quanto o sopesamento da quantidade e variedade da droga para a 
escolha do patamar de redução, já concluiu a Suprema Corte que "não há impedimento a que 
essas circunstâncias recaiam, alternadamente, na primeira ou na terceira fase da dosimetria, a 
critério do magistrado, em observância ao princípio da individualização da pena" (HC 129.555 
AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 7/10/2016, PUBLIC 27-10-
2016).

Logo, correta a decisão impugnada que aplicou o redutor em 1/6, diante da 
quantidade de droga apreendida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.660 / SP
Número Registro: 2023/0385733-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007652320238260540 847612023

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO
ADVOGADO : FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO - SP238063
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS GUSTAVO SANTOS BEZERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS GUSTAVO SANTOS BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO - SP238063
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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